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Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina


Solicitação n. 223

                                                                Florianópolis, 19 de outubro de 2004.

Senhora Secretária de Administração e Orçamento:

Considerando a disponibilidade orçamentária de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e, ainda, a cessão gratuita de um terreno para o TRESC no município de São José, solicito-lhe a contratação de projetos arquitetônicos e complementares para a construção de edificação com aproximadamente 3000m² (três mil metros quadrados) para instalação do Almoxarifado e Depósito de Urnas da Justiça Eleitoral Catarinense, conforme projeto básico anexo.

Abaixo, transcrevo as justificativas da Administração do TRESC para tal construção (Ofício TRESC/DG/SAO n. 1537, de 25 de agosto de 2004, encaminhado para a Dra. ALEXANDRA RESCHKE, Secretária do Patrimônio da União): 
“......

1. DO ARMAZENAMENTO DE URNAS ELETRÔNICAS

Considerando o quantitativo de urnas eletrônicas a ser recebido para as Eleições 2004, são de responsabilidade deste Tribunal 17.321 unidades, que permanecem armazenadas, atualmente, de forma centralizada, no depósito da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, localizado às margens da BR-101, em Barreiros, São José.

Tais urnas são distribuídas para todo o Estado de Santa Catarina apenas no mês anterior a realização do pleito e, após este, retornam para o depósito central, acima mencionado, para, periodicamente, receberem manutenção.

Contudo, sendo o depósito de propriedade da CONAB, a estrutura existente não foi projetada para o fim específico de armazenar urnas eletrônicas, mas sim gêneros alimentícios em geral.

Assim, mesmo pagando à CONAB, pelo espaço locado, um montante anual de R$ 180.929,40 (cento e oitenta mil e novecentos e vinte e nove reais e quarenta centavos), conforme cópia do contrato de locação em anexo, vem este Tribunal adotando procedimentos - que implicam mais despesas - para adaptar e aperfeiçoar o local, instalando: 

a) grades para separação física entre o espaço locado e o utilizado pela CONAB; 

b) exaustores eólicos; 

c) sistema de vigilância; 

d) adequação da parte elétrica; 

e) reforma de banheiros; 

f) gabinete gerencial;

g) mesas para testes e carga de baterias; 

h) aquisição de carrinhos porta-pallets; e

i) réguas e extensões elétricas. 

Porém, permanecem sérios problemas que atingem a segurança e funcionalidade os equipamentos e as atividades de servidores e técnicos como, por exemplo: 

a) poeira, em razão do tamanho do depósito, tipo de piso e material armazenado na área destinada à CONAB; 

b) sujeira de pássaros; 

c) banheiros não apropriados; e

d) falta de um acesso exclusivo.

Soma-se às despesas e às dificuldades mencionadas o fato de, anualmente, a cada solicitação de prorrogação da locação, encontrar-se este Tribunal sujeito ao não interesse da administração da CONAB em dar continuidade à contratação. 

Dessa forma, a cessão/doação, pela SPU/MF, da pretendida área possibilitaria a construção de imóvel com infra-estrutura física adequada ao armazenamento e manutenção das inúmeras urnas eletrônicas deste Tribunal, com condições de servidores e técnicos desenvolverem procedimentos de recebimento, limpeza, testes, conferência, conserto e preparo dos equipamentos, sendo que há previsão orçamentária para execução de tal empreendimento, que representaria, além do fim do situação jurídica e física precária do atual depósito locado, expressiva economia para os cofres públicos, pois o montante gasto em, aproximadamente, 2 (dois) anos de locação, seria suficiente para o término da construção pleiteada, que seria destinada, ainda, ao funcionamento do almoxarifado desta Corte.

........

4. DO ALMOXARIFADO

O Setor de Almoxarifado deste Tribunal funciona em sala localizada no subsolo do prédio-sede da Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas da União - TCU, na Rua São Francisco, n. 234, Centro.

Apesar do uso da sala quem questão não importar ônus para este Tribunal, que tão-somente reembolsa aquela Corte de Contas das despesas mensais realizadas, consoante Termo de Adesão anexo, a área disponível tem se mostrado, a cada ano que passa, insuficiente para o fim a que se destina.

Além do reduzido espaço, o local não possui área própria para carga e descarga de materiais, fato que dificulta tais atividades e, também, é propício à ocorrência de pequenos acidentes em manobras de veículos de transportadoras.

Ainda, por não ser local de propriedade deste Tribunal, o Termo firmado com o TCU, da mesma forma que o contrato de locação lavrado a CONAB, não garante a continuidade da utilização.

Dessa forma, a construção do Almoxarifado, juntamente com o depósito de urnas eletrônicas, resultaria em infra-estrutura ampla, arejada, segura e de fácil acesso, sendo que há previsão orçamentária para a pretendida edificação.

.......”

Atenciosamente,

Rafael Alexandre Machado

Coordenador de Apoio Administrativo

PROJETO BÁSICO 

OBJETO: contratação de empresa especializada para elaborar (A) projetos arquitetônicos e complementares, fornecendo os elementos necessários para a construção de edificação com aproximadamente 3000m² (três mil metros quadrados), área para circulação e estacionamento de veículos, em terreno de 7.047 m², localizado na Rodovia Litorânea – Aterro Hidráulico - São José, de acordo com o Programa Mínimo de Necessidades apresentado em anexo, bem como, a partir da contratação de empresa para a construção da obra, (B) proceder à fiscalização da execução dos referidos projetos, nos termos da Lei 8.666/1993. 
A. PROJETOS
1. Descrição: a empresa a ser contratada deverá  fornecer ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina todos os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequada, para caracterizar a obra, contemplando todos os itens enumerados neste Projeto Básico, de forma que assegurem a viabilidade do empreendimento e do tratamento de seu impacto ambiental, fornecendo o custo da obra, a definição dos métodos e dos prazos de execução, devendo conter as seguintes etapas:

1.1. Plano de trabalho: a empresa contratada deverá apresentar, em 15 dias, a partir do recebimento do contrato devidamente assinado, o detalhamento do Programa Mínimo de Necessidades, fornecido pelo TRE/SC, e um plano de trabalho que contenha estudos sobre as condições climáticas, acessos à edificação e demais condicionantes a serem seguidas para a execução dos projetos observando o plano diretor do município de São José/SC. Deverá, ainda, ser apresentada uma agenda de reuniões quinzenais a serem realizadas com os técnicos da Supervisão de Projetos Especiais (SPE)/CAA, deste Tribunal. Ao final desta etapa a contratada receberá 5% (cinco por cento) do valor dos projetos;

1.2. Estudos Preliminares: a partir do Plano de Trabalho e dos dados fornecidos pelo TRE/SC (Programa Mínimo de Necessidades e Levantamento planialtimétrico de áreas – aterro hidráulico da Praia Comprida de São José) deverão ser definidas as principais características do projeto. O estudo preliminar constituirá na  configuração da solução arquitetônica, apresentada em desenhos suficientes com escalas adequadas, devendo estar concluído no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir do recebimento de autorização formal da SPE. Ao final desta etapa a contratada receberá 15% (quinze por cento) do valor dos projetos;

1.3. Anteprojeto: é o resultado do desenvolvimento do projeto elaborado na etapa anterior, apresentando a solução geral do problema com a definição do partido adotado, da concepção estrutural e das instalações em geral, possibilitando a clara compreensão da obra a ser executada, bem como a sua primeira avaliação de custo, apresentando desenhos em número e escalas convenientes. Constituem a solução e o detalhamento básico do projeto de arquitetura que será encaminhado aos profissionais encarregados dos projetos complementares. O Anteprojeto deverá estar concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da aprovação dos estudos preliminares. Ao final desta etapa a contratada receberá 20% ( vinte por cento) do valor dos projetos;

1.4. Projeto Executivo: é a solução definitiva do anteprojeto, representada em plantas, cortes, elevações, maquete, especificações e memoriais de todos os pormenores de que se constitui a obra a ser executada, já determinada a distribuição dos elementos de todos os sistemas. O conjunto do projeto arquitetônico executivo  e de todos os projetos e serviços solicitados no item 2 deste documento denominar-se-á Projeto Executivo e deverá ser entregue ao TRE/SC, após aprovação pela SPE. O projeto deverá estar concluído no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da aprovação do anteprojeto. Ao final desta etapa a contratada receberá 50% (cinqüenta  por cento) do valor dos projetos. 

1.5. LEGALIZAÇÃO DOS PROJETOS: os projetos deverão ser entregues ao TRE/SC, aprovados e assinados pelos respectivos órgãos competentes municipais e estaduais, conforme exigências legais, ficando condicionado o pagamento de 10% (dez por cento) do preço dos projetos à entrega deste serviço. 

2. RELAÇÃO DOS PROJETOS E SERVIÇOS: Fará  parte de cada um dos projetos aqui tratados a relação detalhada dos materiais necessários à sua execução, devidamente quantificada, destacando-se à parte, as quantidades relativas a eventuais perdas. A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os elementos  de projetos e serviços elaborados, objeto desta especificação e das ações deles decorrentes sobre eventuais prejuízos ao Tribunal ou a terceiros, sem que haja prejuízo, também, da responsabilização dos autores do projeto. Os trabalhos serão realizados a partir de reuniões com a equipe técnica do Contratante, seguindo as orientações do Plano de Trabalho apresentado, cabendo ao Contratante propor as modificações que julgar necessárias. Todos os projetos deverão ser devidamente  registrados no CREA/SC, aprovados e, quando for o caso, visados pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São José e do Estado de Santa Catarina. Deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes projetos:

2.1. projeto de sondagem e ensaios geotécnico;

2.2. projeto de fundações e estruturas;

2.3. projeto executivo de arquitetura, com detalhamento e lay out;

2.4. projeto de paisagismo e urbanização;

2.5. projeto de sinalização e comunicação visual interna e externa;

2.6. projeto de mobiliário;

2.7. projeto de instalações hidrossanitárias;

2.8. projeto de instalações elétricas;

2.9. projeto de instalação de central de gás;

2.10. projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas;

2.11. projeto de sistema de sonorização;

2.12. projeto de instalações de rede estruturada de telefonia e dados;

2.13. projeto de sistema de automação predial;

2.14. projeto de sistema de segurança patrimonial e circuito fechado de televisão;

2.15. projeto de instalações de climatização ambiental;

2.16. projeto de instalações de detecção, prevenção e combate a incêndios;

2.17. orçamento para execução da obra;

2.18. caderno de Encargos e Especificações Técnicas para cada projeto;

2.19. elaboração de cronograma físico-financeiro para o Projeto Executivo;

2.20. elaboração de tabela para Medição de Serviços Executados na obra; 

2.21. projeto de manutenção e conservação predial;

2.22. maquete eletrônica.

3. DESCRIÇÃO DOS PROJETOS E SERVIÇOS

3.1. Projeto de sondagem e ensaios geotécnicos: serviços geotécnicos (sondagens e ensaios) nas áreas consideradas necessárias para a execução do projeto, com sondagens a percussão, com, no mínimo, quatro furos.

3.2. Projeto de fundações e estrutura: estudo, cálculo e desenho de fundações, estrutura, infra-estrutura, superestruturas em geral, compreendidas ou delineadas no projeto ou, que venham a ser exigidas pelos poderes públicos para a sua aprovação.

3.3. Projeto executivo de arquitetura, com detalhamento e lay out: os projetos executivos de arquitetura deverão ser elaborados  com o intuito de dotar a edificação e seu entorno imediato de imagem sólida, austera e eficiente, contemplando principalmente seus aspectos de funcionalidade, economicidade, facilidade de construção e manutenção. Serão elaborados detalhadamente, com todos os elementos necessários e suficientes de forma a permitir o perfeito entendimento para a execução da obra. Os projetos  executivos referidos serão responsáveis pela definição de todos os materiais a serem empregados, priorizando aqueles não poluentes, ressaltando especial cuidado quanto à tipologia da edificação, bem como quanto aos tratamentos referentes ao conforto térmico e acústico, cobertura, vidros que amenizem a penetração de radiações UV e outros, devendo estar totalmente de acordo com as normas técnicas vigentes. 

3.4. Projeto de paisagismo e urbanização: o projeto de paisagismo deve prever as condições climáticas da área, com plantas resistentes, que tornem agradável e confortável o entorno e o interior da edificação.

3.5. Projeto de sinalização e comunicação visual interna e externo: deverá ser elaborado de forma a orientar a  condução dos usuários da edificação em seu interior e exterior, de forma rápida e objetiva. 

3.6. Projeto de mobiliário: deverão ser elaborados projetos detalhados do mobiliário necessário para atender todos os setores e ambientes relacionados no Programa Mínimo de Necessidades fornecido pelo TRE/SC, exceto para os móveis de escritório, os quais seguirão projetos existentes no TRE/SC.

3.7. Projeto de instalações hidrossanitárias (água fria, esgoto sanitário, drenagem e reaproveitamento de águas pluviais e irrigação das áreas verdes): deverão ser projetadas de forma a permitir fácil manutenção, economia de água através de equipamentos apropriados, resistentes e que sejam dotados de recursos de proteção anti-vandalismo.

3.8. Projeto de instalações elétricas: será elaborado de forma que o sistema de iluminação utilize conjuntos óticos de alta eficiência e que proporcionem, ao mesmo tempo, economia no consumo de energia elétrica, devendo ser rigorosamente seguidas as normas técnicas vigentes referentes ao grau de luminosidade para cada atividade específica. Deverão ser incorporados aos projetos, a utilização de sensores de forma tal que na medida em que a luz natural penetre nos ambientes, os sistemas sejam automaticamente apagados. Estes sistemas deverão estar perfeitamente integrados ao controle de automação da edificação, podendo também, serem operados manualmente em casos de necessidades específicas. Nas áreas cobertas pelo sistema eletrônico de vigilância patrimonial, a iluminação deverá ser ativada por sensores de presença, devidamente supridos por gerador. Fará parte integrante do projeto,  sistema de geração de energia de emergência. Os motores especificados para a edificação deverão ser de alto rendimento. Deverão ser previstas instalações elétricas estabilizadas, que serão dotadas de “no-brake” e aterramento contra descargas atmosféricas. O projeto de luminotécnica será elaborado de forma a contemplar todas as diferentes áreas ou sejam: escritórios, galpões, iluminação de emergência, áreas de circulação internas e externas, fachadas, estacionamentos, áreas verdes e outros, garantindo-se índices luminotécnicos adequados aos trabalhos a serem realizados e dentro dos padrões estabelecidos pelas normas vigentes.

3.9. Projeto de instalação de central de gás: será elaborado de forma a atender todas as dependências destinadas a copas e cozinhas, especificadas no projeto de arquitetura e obedecidas rigorosamente as normas técnicas vigentes.

3.10. Projeto de sistema de proteção contra descargas atmosféricas: será elaborado de forma a proteger todos os usuários presentes na edificação, a própria edificação e suas instalações, obedecidas as exigências dos órgãos competentes e dentro das normas técnicas pertinentes.

3.11. Projeto de sistema de sonorização: deverá ser elaborado de forma a permitir a utilização de sonorização ambiental, dotados de controle individual para cada unidade da edificação.

3.12. Projeto de instalação de rede estruturada de telefonia e dados: será elaborado de forma a atender à demanda telefônica e de dados informatizados necessários ao bom funcionamento das atividades pertinentes. Deverão ser adotadas soluções que atendam às exigências das concessionárias de telefonias locais, sendo projetados harmoniosamente com o projeto de arquitetura, de estrutura e demais instalações, de maneira a propiciar sua integração com os demais sistemas. O projeto deverá contemplar a rede de cabos, distribuidores gerais, parciais e outros, considerando a possibilidade de crescimento em um período de 10 anos, devendo ser baseado na tecnologia de cabeamento estruturado, segundo as normas EIA/TIA 568 e TSB-36.  

3.13. Projeto de sistema de automação predial: será elaborado de forma a propiciar a administração das instalações da edificação com eficiência e economicidade. O projeto contemplará os sistemas de controle, supervisão e alarme das instalações eletromecânicas da edificação, tendo as seguintes abrangências: instalações elétricas; instalações de ar condicionado; detecção de alarme e incêndio; sistema de controle de acesso; sistema de supervisão e controle predial; sistema de circuito fechado; e, outras funções que se fizerem necessárias. Devendo constar no projeto o que segue:

3.13.1. relação de pontos a serem comandados, controlados e/ou supervisionados;

3.13.2. definição da arquitetura do sistema (número de controladores programáveis, tipos de sensores, dimensionamento dos controladores, especificações dos equipamentos, etc.);

3.13.3. interfaceamento e integração com os demais projetos;

3.13.4. planta  com  interligações elétricas (cabos de comandos, cabos para sensores) específicas do sistema de automação, com todo o detalhamento necessário à boa execução do projeto;

3.13.5. caderno completo de especificações dos controladores programáveis, bem como dos demais equipamentos que compõem o sistema (micros, impressoras, etc.);

3.13.6. especificações dos materiais a serem utilizados nas interligações elétricas;

3.13.7. especificações dos sensores, transdutores, medidores e outros.

3.14. Projeto de sistema de segurança patrimonial e circuito fechado de televisão: deverá ser projetado de forma a identificar e controlar qualquer acesso ao edifício e ao terreno onde estiver construído. Toda a área a ser protegida deverá ser monitorada  por circuito fechado de TV equipado com câmaras e central de controle com monitores de 21 polegadas  para  imagens em cores, com resolução e sensibilidades adequadas para trabalharem em operação diária (24 horas), cujos registros serão gravados simultaneamente de forma digitalizada em equipamentos específicos.

3.15. Projeto de instalação de climatização ambiental: será elaborado para  utilização de equipamentos de ar condicionado frio/quente, desde que necessário, a serem utilizados de forma individualizada  para cada unidade que venha a ocupar o prédio, não sendo aconselhada a utilização de aparelhos de janela.

3.16. Projeto de instalações de detecção, prevenção e combate a incêndios: será elaborado conforme legislação e normas vigentes. Deverá ser tomado especial cuidado com os sistemas a serem projetados para as áreas de armazenamento das urnas eletrônicas e do almoxarifado, tendo em vista a natureza dos objetos a serem preservados.

3.17. Orçamento para execução da obra: deverá ser elaborado de forma detalhada e com base em composição de custos unitários e totais, considerando os descontos legais, os custos diretos e indiretos relacionados com cada item da planilha, tais como: materiais, instalações, mão de obra, encargos sociais, previdenciários, fretes, seguros, transportes, taxas, impostos, alimentação, alojamento e quaisquer outros necessários a plena execução dos serviços, observando o constante nos itens 7.8 e 7.9.

3.18. Cadernos de Encargos e Especificações Técnicas para cada projeto: deverá ser elaborado Caderno de Encargos e Especificações Técnicas para cada projeto, onde serão definidos detalhadamente todos os materiais, componentes e equipamentos a serem empregados na obra, bem como estabelecidas todas as condições técnicas e procedimentos necessários a sua execução. Todos os materiais especificados serão de primeira qualidade e preferencialmente nacionais, totalmente adequados à natureza da edificação.

3.19. Cronograma físico-financeiro para o projeto executivo: será elaborado obedecendo o prazo e a lógica construtiva necessários para a execução da obra, de forma que os serviços sejam divididos em etapas, cujas medições serão realizadas mensalmente e atestadas após a verificação e aceitação pela fiscalização do Contratante.

3.20. Tabela de medições de serviços executados na obra: deverá ser apresentado um documento padrão para as medições das etapas de execução, assim como relatórios e demais controles que serão utilizados pelo profissional indicado para a fiscalização da obra, que mantenham a SPE informada sobre o seu andamento.

3.21. Projeto de manutenção e conservação predial: será elaborado de forma a subsidiar a administração do TRE/SC com relação à contratação e execução dos serviços a serem feitos, com a periodicidade que lhe for peculiarmente necessária, de modo a manter os equipamentos da edificação sempre em perfeitas condições de funcionamento e conservação.

3.22. Maquete Eletrônica: deverá ser apresentada maquete impressa, devidamente humanizada (paisagem, texturas, figuras humanas e outros elementos para a compreensão do resultado final do trabalho), assim como a apresentação de maquete animada eletronicamente, mostrando o projeto arquitetônico, lay out e paisagismo com os materiais de acabamento especificados. 

4. DOCUMENTAÇÃO – além da qualificação técnica prevista em lei, a empresa deverá apresentar, ainda: 

4.1. comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data da licitação, profissional habilitado de nível superior, preferencialmente arquiteto, detentor de Certidão de Acervo Técnico e/ou de Anotação (ões) de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA, pela execução de serviços de características semelhantes ao objeto desta licitação, considerando como parcela de maior relevância a elaboração de projetos de arquitetura; 

4.2. apresentação da relação explícita da equipe técnica especializada, bem como declaração formal de sua disponibilidade, que se responsabilizará pelos serviços constantes do objeto desta especificação, no que tange à elaboração dos projetos e serviços constantes do item 2 deste caderno; 

4.3. declaração de visita ao terreno, nos termos da Lei 8.666/93; 

Obs. As empresas deverão agendar a visita pelo telefone 251 3770, das 13 às 18h, em dias úteis.

5. NOTAS IMPORTANTES

5.1. A contratada deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a qualificação de cada um dos profissionais que elaborarão os projetos e serviços, através de Acervo Técnico emitido pelo CREA, para os itens 2.1 a 2.17, e currículos para os demais. Cabe a cada área técnica o desenvolvimento do projeto executivo respectivo. O Projeto Executivo será constituído por todos os projetos especializados devidamente compatibilizados, de maneira a considerar todas as suas interferências. 

5.2. A contratada deverá indicar o profissional responsável pela coordenação dos trabalhos, na primeira reunião de trabalho com a SPE.

5.3. O Projeto Executivo deverá ser concebido de forma que a contratação futura da obra seja realizada no regime de empreitada por preço global, ou seja, de forma a permitir a execução da obra por preço certo e total, devendo contemplar todos os serviços necessários à plena execução da obra.

5.4. Os projetos serão entregues ao Tribunal após aprovação dos mesmos pela Supervisão de Projetos Especiais da Coordenadoria de Apoio Administrativo.

5.5. Todas as despesas decorrentes  da elaboração, registros  e aprovações dos projetos correrão inteiramente por conta da contratada.

5.6. Na execução dos projetos deverão ser obedecidas todas as determinações das orientações compiladas das reuniões prévias com o TRE/SC, devidamente registradas em ATAS, o que melhor definirá a tipologia da edificação, forma, estrutura, instalações complementares e equipamentos especiais necessários ao desenvolvimento dos projetos contratados.

5.7. Na elaboração dos projetos, a empresa deverá considerar que, em etapa posterior, o Tribunal contratará projetos para construção de edificação dos Cartórios Eleitorais para o Município de São José, Central de Atendimento ao Eleitor, Centro de Treinamento e Arquivo do TRE/SC no mesmo terreno, com aproximadamente  2000 m² (dois mil metros quadrados).  

5.8. A coordenação geral das atividades técnicas do projeto de edificação será feita em função das determinações do projeto de arquitetura elaborado.

5.9. A coordenação específica de cada uma das atividades técnicas do projeto de edificação e seus elementos e componentes será atribuída  aos profissionais responsáveis pela sua concepção e detalhamento.

5.10. Como parâmetro para elaboração dos projetos, deverá ser observado o Programa Mínimo de Necessidades elaborado pelo Contratante, notadamente em seus aspectos de economia, funcionalidade, segurança, conforto, qualidade de acabamento e estética.

5.11. Deve-se procurar obter uma concepção global e integrada de todos os sistemas que constituirão a edificação, evitando-se futuras adaptações durante a execução da obra e, ainda, qualquer problema de comunicação entre as diferentes equipes que atuarão nos projetos, para que não haja o comprometimento da qualidade final dos projetos e da edificação, com elevados custos de construção e, posteriormente, manutenção.

5.12. Será obrigação da contratada corrigir as plantas e desenhos dos  projetos, quando houver modificação em qualquer um deles, de forma a manter a compatibilidade e integração do Projeto Executivo.

5.13. As aprovações parciais por parte do Contratante não eximem os autores das responsabilidades, dos erros ou falhas que os projetos possam conter, cabendo à contratada proceder as devidas correções, sem ônus para o Contratante.

5.14. A contratada obrigar-se-á a prestar as informações complementares e necessárias à elaboração do projeto básico para a contratação da execução do Projeto Executivo, bem como sanar eventuais dúvidas acerca dos projetos apresentados durante a execução da obra.

5.15.  Os profissionais indicados nos subitens 4.1 e 4.2 deverão participar da execução dos serviços até a conclusão do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração do TRE/SC.

6. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: na execução dos projetos serão obedecidas todas as leis de postura, normas gerais e disposições transitórias relativas à elaboração de projetos e construção de edifícios desta  natureza. Os principais documentos legais a serem observados são:

6.1. Códigos, leis, decretos e normas municipais, estaduais e federais.

6.2. Lei n. 5.194, de  24 de dezembro de 1966.

6.3. Código de obras do município de São José – S.C.

6.4. NBR 1334 – Critérios de segurança física, relativos à guarda e ao armazenamento de dados.

6.5. NR 17 – norma do Ministério do Trabalho.

6.6. NBR 13531 – Projetos complementares.

6.7. NBR 5984 – Norma geral de desenho técnico.

6.8. NBR 8800/86 – Projeto e execução de estrutura de aço de edifícios – método dos estados limites.

6.9. NBR 143/67 – Cálculo de estruturas de aço constituído por perfis leves.

6.10. NBR 6118 – Cálculo estrutural.

6.11. NBR 5626 – Instalações prediais de água fria.

6.12. NBR 5648 – Tubos e conexões em PVC para água fria.

6.13. NB 611 – Instalações prediais de águas pluviais.

6.14. NBR 9646 – Projeto de redes coletoras de esgotos sanitários.

6.15. NBR 8160 – Instalações prediais de esgotos sanitários  (NB 19).

6.16. NBR 5688 – Tubos e conexões em PVC rígido para instalações prediais de esgoto sanitário e ventilação.

6.17. NBR 54414 – Distribuição em média tensão.

6.18. NBR 5356 – Transformadores.

6.19. NBR 5410 – Instalações elétricas em baixa tensão – procedimento.

6.20. NBR 5413 – Iluminância de interiores – procedimento.

6.21. NBR 5419 – Sistema de proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.

6.22. Normas das concessionárias telefônicas local.

6.23. Norma 224-3115-01/02 da TELEBRÁS.

6.24. Normas vigentes do Corpo de Bombeiros Estadual.

6.25. NR 23 – Proteção contra incêndios.

6.26. NBR 24 – Instalações hidráulicas prediais de combate a incêndio sob comando.

6.27. NBR 13714 – Instalações hidráulicas prediais contra incêndio, sob comando, por hidrantes e mangotinhos.

6.28. NBR 9441 – Execução de sistema de detecção e alarme de incêndio.

6.29. NBR 9077 – Saídas de emergência em edifícios.

6.30. Normas específicas para acesso e movimentação de portadores de necessidades especiais.

6.31. Normas do SINMETRO.

6.32. Disposições e normas técnicas da ABNT pertinentes.

6.33. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CONFEA.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1. Os trabalhos gráficos, especificações, pareceres e laudos técnicos, orçamentos e outros, conterão, além da assinatura do Arquiteto ou Engenheiro responsável, o nome da empresa, a menção do título profissional de quem os subscrever e o número dos respectivos registros no CREA. 

7.2. A Contratada deverá submeter à análise e aprovação formal do Contratante, os projetos elaborados referentes a cada uma das etapas.

7.3. Cada projeto será acompanhado, obrigatoriamente, da relação de material necessário à sua execução, de Especificações Técnicas, Memorial Descritivo e Memória de Cálculo.

7.4. Deverão ser fornecidas amostras e catálogos técnicos de todos os materiais e equipamentos especificados.

7.5. Todos os projetos serão entregues ao TRE/SC em duas vias impressas em papel e em via magnética do tipo “CD-ROM” . Os desenhos serão fornecidos em arquivos “mcd”, extensão do “cad” “VectorWorks”; planilhas, em formato “xls”, documentos em formato “doc” e a maquete com animação em DVD. 

7.6. IMPORTANTE : De acordo com o artigo 111 da Lei nº.8.666/93, os autores dos projetos deverão ceder os direitos patrimoniais a eles relativos em favor do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, sendo que os mesmos poderão ser utilizados para edificações em outros sítios.

7.7. Todos os projetos deverão ser elaborados em acordo com as Normas Técnicas pertinentes, Códigos de Obras e Edificações, Normas Técnicas das Empresas Concessionárias e órgãos fiscalizadores, conforme as instruções e manuais técnicos dos materiais e equipamentos especificados em projetos e orientações específicas do Contratante,  mantendo coerência e harmonia relativamente à integração entre eles.

7.8. O orçamento a ser apresentado deverá estar de acordo com o disposto no art. 105, cap. IX,  da Lei n. 10.934, de 11 de agosto de 2004.

7.9. Nos casos em que não constarem na tabela do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, materiais ou elementos especificados, deverá ser consultada a tabela do DEINFRA – Departamento Estadual de Infra-Estrutura do Estado de Santa Catarina e, se necessário, pesquisa no mercado com comprovação de fontes.

B. FISCALIZAÇÃO

1. Dos serviços de fiscalização da execução do Projeto Executivo 

1.1. A contratada deverá indicar, para aprovação da SPE/CAA, preferencialmente dentre os autores dos projetos, um profissional habilitado para fiscalizar a obra de construção dos projetos referidos neste instrumento, de acordo com a Lei n. 8.666/93, com as seguintes atribuições:

1.1.1. inteirar-se em detalhes de todas as cláusulas e condições do instrumento contratual e seus anexos; 

1.1.2. fiscalizar diariamente a qualidade técnica dos serviços, dentro dos padrões estabelecidos no projeto e/ou especificações, notificando a administração do TRE/SC (SPE) em caso de necessidade de substituição do material e/ou refazimento do serviço; 

1.1.3. averiguar se a contratada utiliza procedimentos seguros e mantém seu pessoal devidamente protegido, de forma a evitar acidentes; 

1.1.4. fiscalizar a execução física do contrato, bem como a qualidade, quantidade e desempenho do pessoal e dos equipamentos da contratada; 

1.1.5. Preparar, quinzenalmente um relatório para a SPE, informando-a sobre o desenvolvimento da obra em todos os seus aspectos, sugerindo  orientações ou providências que julgar necessárias para o perfeito andamento dos serviços;

1.1.6. Emitir o Boletim de Medição (BM); e 

1.1.7. Assegurar o preenchimento correto do Livro Diário de Obras.

1.2. O pagamento da fiscalização será vinculado às etapas previstas no cronograma físico-financeiro da obra. O valor total cotado será dividido pelo número de etapas previstas no referido cronograma, sendo que os respectivos pagamentos serão liberados em parcelas iguais, após a conclusão de cada etapa, conforme o constante nos itens 3.17 e 3.19 deste projeto básico.

Validade da proposta: deverá ser de 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de abertura das propostas.

Adjudicação: a adjudicação dos projetos e da fiscalização deverá ser global.

Elaboração da proposta: os proponentes deverão apresentar 2 (dois) preços globais, um para a elaboração dos projetos (A) e outro para a fiscalização da obra (B).
Observação final: Projeto Básico elaborado com a colaboração da servidora Maria Cristina de Souza Novo - Analista de C&T/Comando da Aeronáutica/SP.

Florianópolis, 19 de outubro de 2004.

RESPONSÁVEIS PELOS DADOS:

Carla Marcon Pinheiro Machado       Ney Virgílio de Carvalho Filho

Supervisora de Projetos Especiais          Supervisão de Projetos Especiais

PROGRAMA MÍNIMO DE NECESSIDADES

Subsídio para elaboração dos projetos do Complexo do

TRE/SC, em terreno de 7.047 m², localizado na

Rodovia Litorânea – Aterro Hidráulico - São José

1. DEPÓSITO DE URNAS

1.1. Armazenagem: Área para estantes, em altura máxima de acordo com capacidade das empilhadeiras. Organização e espaçamento preparados para a utilização de "pallets". Área aproximada de 1.600 m² .

1.2. Docas secas: Mínimo de três docas secas, para carregamento em caminhões trucados, com área de recebimento e manipulação.

1.3. Escritório: Área fechada e envidraçada para três funcionários e vigilância, com espaço para máquina de reprografia.

1.4. Almoxarifado para peças de EU: Espaço fechado para guarda de peças de urnas, com aproximadamente 12 m².

1.5. Oficina para manutenção: Área a ser utilizada por funcionários terceirizados, responsáveis pela manutenção das urnas.

1.6. Espaço para mesas: Junto à área de armazenagem, espaço para 25 mesas com capacidade para 20 urnas cada.

1.7. Espaço para empilhadeiras e carros: Espaço para  duas empilhadeiras, no mínimo, carrinhos e "pallets".

1.8. Copa/Cozinha: Espaço para preparação de lanches e refeições.

1.9. Sanitários: Masculino e feminino, com espaço para vestiário, armários e chuveiros.

2. ALMOXARIFADO

2.1. SALA DE CONTROLE : Sala envidraçada, com visão da área das docas, para quatro funcionários.

2.2. ÁREA DE RECEBIMENTO DE MATERIAL: Área aberta, com espaço para balcão e balança.

2.3. ARMAZENAGEM: Área prevista de aproximadamente 1.000 m² (mil metros quadrados), com estantes, altura máxima para estocagem sem auxílio de máquinas. Espaçamento previsto para transporte com carrinhos tipo “jacaré” e supermercado.

2.4. ÁREA DE EXPEDIÇÃO DE MATERIAL: Área aberta, com espaço para balcão e balança.

2.5. ARMAZENAGEM DE MATERIAIS PERIGOSOS: Sala fechada, com acesso restrito e ventilação especial para estocagem de materiais perigosos, com aproximadamente 12 m²(dez metros quadrados).

2.6. DEPÓSITO DE BENS EM DESUSO: Sala, com acesso restrito, com no mínimo 50 m² (cinqüenta metros quadrados), para depósito de materiais em desuso.

2.7. DEPÓSITO DE RESERVA TÉCNICA DE BENS: Sala, com acesso restrito, com no mínimo 50 m² (cinqüenta metros quadrados), para guarda de bens a distribuir. 

2.8. DOCAS SECAS: Duas docas secas, para caminhões de médio porte, com área própria para manipulação.

2.9. COPA/COZINHA: Espaço para preparação de lanches e refeições.

2.10. SANITÁRIOS: Masculino e feminino, com espaço para vestiário, armários e chuveiros.

2.11. ÁREA PARA “JACARÉ” E CARRINHOS: Área de armazenagem de “jacaré” ( no mínimo 01) e carrinhos de supermercado.

3. LIMPEZA E MANUTENÇÃO

3.1. SANITÁRIOS: Masculino e feminino, com espaço para vestiário, armários e chuveiros.

3.2. SALA PARA REFEIÇÕES:  aproximadamente 16 m², com mesa de refeitório.
3.3. ÁREA DE SERVIÇO (LAVANDERIA): contendo um tanque para lavar roupas, armários para material de limpeza (baldes, vassouras, panos etc.)
3.4. DEPÓSITO PARA MATERIAL DE LIMPEZA: sala com prateleiras para material e equipamentos de limpeza (aspiradores de pó e outros equipamentos de limpeza).

3.5. DEPÓSITO PARA LIXO: compartimentado para separação de materiais.

3.6. CENTRAL DE GÁS

4. ESTACIONAMENTO

4.1. ESTACIONAMENTO PARA  FUNCIONÁRIOS: Número de vagas, a ser calculado conforme norma vigente.

4.2. ESTACIONAMENTO PÚBLICO: Número de vagas, a ser calculado conforme norma vigente.

4.3. ESTACIONAMENTOS DE SERVIÇO: Estacionamentos para caminhões de médio e grande porte, respectivamente para o almoxarifado e depósito de urnas, com pátio para manobras.
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